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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE APOIO DA POLÍCIA CIVIL DA 

BAHIA 

 

 

 

Ref.: Edital de Pregão Eletrônico SRP n. 027/2026 - Processo SEI n. 012.18171.2025.0030717-61. 

 

 

 

THOMAS GREG & SONS SOLUÇÕES, MEIOS DE 

PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO LTDA. (“Recorrida”), pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 03.514.896/0001-15, com sede na cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São 

Paulo, situada na Rua General Bertoldo Klinger nº 69/89/111/131 e fundos, bairro Vila Paulicéia, CEP 

09688-000, por seu representante legal, vem, tempestivamente, com fulcro no item 12.3.3 do Edital n. 

027/2026 e art. 165, §4º, da Lei n. 14.133/21, apresentar CONTRARRAZÕES ao recurso apresentado pela 

empresa VALNEY CRUZ FARIAS DE SIMOES FILHO (“Recorrente”), inscrita no CNPJ sob n. 

13.099.218/0001-97, a qual requer sua desclassificação, ou, subsidiariamente, que o recurso seja 

encaminhado à autoridade superior, conforme será exposto. 

 

I – DO RECURSO INTERPOSTO 

 

Trata-se de Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços para aquisição de Carteira de 

Identidade Funcional, cuja Recorrida Thomas Greg se consagrou provisoriamente vencedora do 

certame, mediante classificação em primeiro lugar. 

 

O direito a manifestação de intenção de recurso foi concedido pelo Pregoeiro no prazo de 15 

(quinze) minutos, após a declaração da Thomas Greg como vencedora do certame, compreendendo o 

intervalo das 10h30 às 10h45 do dia 25/09/2026, enquanto a data/hora final para envio das razões 

recursais da empresa Valney foi registrada na mesma data, às 10h44min35ss. 

 

Recebido o recurso, a Recorrente registrou o envio das respectivas razões recursais via e-mail, 

em 27/09/2026, às 16h32. 

 

Nas razões, pede a desclassificação da Recorrida, alegando, em síntese, que: 

1) A Recorrida, em tese, teria descumprido os itens 5.4.4.1 e 5.4.4.1.1., do Edital, de modo que 

a abertura de diligência pelo Pregoeiro seria suspostamente incapaz de sanar hipotética 

omissão de especificações na proposta (marca, prazo de garantia, modelo, referência e tipo 

do bem ofertado), que entende serem de natureza insanável; 
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2) A Planilha de Composição de Custos da Recorrida, mesmo após ajustes, suspostamente 

ainda padeceria de vícios matemáticos e ilegalidades, que entende serem insanáveis pelo 

art. 59, inciso III, da Lei 14.133/21. 

 

 

Como se vê acima, trata-se de interpretações equivocadas, sem considerar todo o conjunto 

probatório de documentos fornecidos pela Recorrida Thomas Greg em fase de habilitação e diligência, 

as disposições contidas expressamente em Edital, bem como a correta metodologia de cálculos e análise 

do Ilmo. Pregoeiro, os quais evidenciam o atendimento de todos os requisitos exigidos desta Recorrida 

Thomas. 

 

II – DA REALIDADE DOS FATOS 

a) DILIGÊNCIA CUMPRIDA CONFORME EDITAL E ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL PACÍFICO 

 

Conforme histórico de chats da sessão pública no sistema Banco do Brasil, verifica-se que na 

fase de análise de propostas foi solicitada a comprovação da exequibilidade do preço ofertado pela 

Recorrida Thomas Greg, mediante detalhamento de planilha de custos e envio de notas 

fiscais/contratos. Após, foi aberta diligência para que a Recorrida apresentasse proposta comercial final 

ajustada, contemplando prazo de garantia técnica do objeto: 

 

Vide abaixo: 

 

 

 

Em verdade, conforme fundamentado pelo próprio Ilmo. Pregoeiro na Ata de análise (doc. SEI 

n. 00150333160), anexada nos autos do Processo SEI n. 012.18171.2025.0030717-61, a exequibilidade foi 

comprovada não só pelo envio de Planilha de Custos detalhada, mas também pela verificação da pré-
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existência de notas fiscais/contratos que comprovaram o custo dos insumos, a expertise da empresa e, 

sobretudo, a pré-existência de patrimônio líquido compatível com a proposta ofertada. Conforme 

fundamentado: 

 

 

 

Como se vê acima, a empresa Thomas Greg atendeu às diligências obrigatoriamente 

determinadas em respeito ao que dispõe o Edital, tornando-se relevante esclarecer que nos ajustes da 

proposta e planilha não houve alteração do preço final, elemento verdadeiramente substancial para 

manutenção da classificação e garantia de exequibilidade, compatível com o conjunto documental, 

conforme entendimento mais recente e pacífico da Corte de Contas: 

 

TCU - Acórdão 4668/2026 Segunda Câmara (Representação, Relator Ministro Jorge Oliveira) 

Licitação. Julgamento. Erro material. Vício sanável. Proposta. Desclassificação. Correção. 

Diligência. Preço global. Planilha de custos e formação de preços. A existência de erro material ou 

omissão sanável na planilha de custos e de formação de preços não enseja a desclassificação 

sumária da proposta, devendo o órgão ou a entidade licitante promover diligência para 

possibilitar a correção da falha, desde que não haja majoração do valor global originalmente 

proposto, em observância à busca de contratação mais vantajosa para a Administração Pública 

(art. 11, inciso I, da Lei 14.133/2021). 

 

Importante, esclarecer que, ao contrário do que o Recorrente busca incutir, em regra, em 

licitações, a indicação de marcas e modelos na proposta inicial é vedada, justamente para preservar a 

competitividade. A Lei n. 14.133/21 (art. 41), porém, admite, em caráter excepcional, a indicação de uma 

ou mais marcas ou modelos quando se demonstrar tecnicamente indispensável, por exemplo, para fins 

de padronização ou compatibilidade do produto com outros pré-existentes, desde que haja motivação 

expressa e prévia justificativa no processo licitatório. Somente após a classificação provisória do licitante 

vencedor se torna adequada a readequação da proposta, para que passe a contemplar todos os 

elementos enquanto proposta vencedora, o que inclui inserir marca e modelo específico do bem, 

evitando-se a desclassificação por quebra de sigilo. 
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Ademais, ao contrário do alegado, todos os elementos necessários foram inseridos na proposta 

comercial, incluindo a referência ao pregão eletrônico, descrição do item, tipo do objeto e menores 

preços ofertados como critério de julgamento. Como apontado e justificado pelo próprio Ilmo. 

Pregoeiro, durante a sessão pública, apenas foi solicitado em diligência a inclusão da garantia do objeto, 

elemento intrínseco ao produto cotado na data da abertura e envio da proposta inicial.  

 

Abaixo verifica-se que a proposta colacionada foi readequada para contemplar prazo legal de 

90 (noventa dias), fixado no Código de Defesa do Consumidor, conforme também expresso no Edital, 

respectivamente: 

 

Proposta (doc. 00149135633): 

 

 

Edital 
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Portanto, as razões da Recorrente não têm pertinência técnica ou jurídica para afastar a decisão 

proferida pelo(a) Ilmo(a). Pregoeiro(a), tendo em vista que foi apurada a proposta mais vantajosa em 

sede de diligência para fins de cumprimento do dever de verificação da exequibilidade e atendimento 

do Edital da forma mais vantajosa possível, assegurando a compatibilidade entre o valor trazido na 

proposta e o detalhado na planilha de custos, nos termos do Edital e da legislação aplicável.  

 

b) PLANILHA DE CUSTOS – METODOLOGIA DE CÁLCULO SEM QUAISQUER VÍCIOS 

 

No que concerne ao cálculo da mão de obra, o percentual de participação na composição de 

custos é apresentado com duas casas decimais, resultando em 3,13%. 

 

Considerando o cálculo com todas as casas decimais, a divisão do valor de mão de obra pelo 

valor total do contrato resulta em 3,1282992399717700%. 

 

Dessa forma, a diferença observada decorre exclusivamente do arredondamento do percentual 

para duas casas decimais, não caracterizando divergência no cálculo ou na composição apresentada. 

Trata-se, em verdade, de prática padrão, usualmente adotada no âmbito dos procedimentos licitatórios, 

se compatibilizando com as regras de arredondamento da ABNT (NBR 5891) e art. 1, §5º, da Lei do 

Plano Real n. 9.069/95, abaixo: 

 

Art. 1º. § 5º Admitir-se-á fracionamento especial da unidade monetária nos mercados de 

valores mobiliários e de títulos da dívida pública, na cotação de moedas estrangeiras, na 

Unidade Fiscal de Referência - UFIR e na determinação da expressão monetária de outros 

valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as frações 

resultantes desprezadas ao final dos cálculos. 

 

Já no que compete aos cálculos dos impostos, estes são calculados considerando como base o 

valor total previsto para o contrato em R$ 164.583,36, conforme demonstrado abaixo: 

 

• ISS – 3,00%: R$ 4.937,50 

• PIS – 1,65%: R$ 2.715,63 

• COFINS – 7,60%: R$ 12.508,34 

 

Os percentuais totalizam 12,25%. 

 

Com efeito, os cálculos apresentados no Recurso não consideram corretamente a sistemática de 

composição do valor bruto do contrato, a partir do subtotal sem impostos. 
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Considerando que o subtotal de R$ 144.421,91 corresponde ao valor líquido, antes da incidência 

dos tributos, é necessário realizar o gross-up para obtenção da base total do contrato. Assim, o cálculo 

correto deve observar a seguinte fórmula: 

 

Subtotal ÷ (1 – percentual total dos impostos) × alíquota do respectivo imposto 

 

Dessa forma: 

 

ISS: 

R$ 144.421,91 ÷ (1 – 12,25%) × 3,00% 

= R$ 4.937,50 

 

PIS: 

R$ 144.421,91 ÷ (1 – 12,25%) × 1,65% 

= R$ 2.715,63 

 

COFINS: 

R$ 144.421,91 ÷ (1 – 12,25%) × 7,60% 

= R$ 12.508,34 

 

 

Portanto, a sistemática apresentada no Recurso não é aplicável ao cálculo em questão, uma vez 

que os tributos devem ser considerados na composição do valor bruto do contrato, mediante o 

respectivo gross-up, preservando-se o subtotal de R$ 144.421,91 como valor líquido, nos termos do 

Edital: 

 

 

 

III – DAS RAZÕES DE DIREITO 

 

Por todo o exposto no capítulo anterior, constata-se que o pedido final da Recorrente, o qual 

pretende a desclassificação sumária desta Recorrida se demonstra não só ausente de justificativa 

suficientemente apta, como também é inviável, pois permitiria frontal violação ao princípio da 

eficiência, economicidade, vinculação ao edital e a decisão objetivamente proferida em conformidade 
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com o art. 59, §2, da Lei 14.133/21, que dispõe que “a Administração poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada”. 

 

O Edital possibilitou a juntada de notas fiscais e contratos que eram documentos 

complementares e pré-existentes, em cumprimento ao art. 64, da Lei 14.133/21, isto é, que documentos 

que não são novos, tampouco eram obrigatórios no ato de envio da proposta inicial, uma vez que outros 

elementos como a planilha de custos e documentos de regularidade fiscal, apresentados juntamente 

com a proposta nas etapas de classificação e habilitação também comprovaram o atendimento aos 

requisitos exigidos. Veja-se o que dispõe o edital: 

 

 
 

A atuação do(a) Ilm(a) Pregoeiro e equipe de apoio estão de acordo, portanto, com o Edital, 

princípios e diretrizes do art. 36, da legislação estadual da Bahia e arts. 11, inciso I, e 64, da Lei Federal 

14.133/21, respectivamente, diretamente relacionados ao dever de saneamento de omissões meramente 

formais e do formalismo moderado, já pacificado pela jurisprudência. Conforme se vê abaixo: 

 

Art. 36. Caso seja necessário, o responsável pela licitação poderá, em diligência, solicitar 

documentos complementares à proposta, a fim de esclarecer ou confirmar situação fática ou 

jurídica pré-existente. 

Parágrafo único. Na realização de diligência, o responsável pela licitação deverá atentar para o 

caráter de complementaridade das informações e documentos a serem juntados. 

 
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere 

ao ciclo de vida do objeto; 

 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, SALVO em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

(...) 

 

Por fim, com relação a adequação da proposta para inclusão do prazo de garantia do produto, 

considerando que foi atendido o prazo legal expresso estabelecido no Edital e no Código de Defesa do 

Consumidor, não há qualquer evidência de favorecimento indevido ou quebra da isonomia. 
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Portanto, de rigor o não acolhimento do recurso apresentado pela Recorrente, considerando que 

a Thomas Greg & Sons atendeu plenamente as solicitações determinadas, sem quaisquer vícios e em 

conformidade com as normativas aplicáveis. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) Seja integralmente negado o Recurso administrativo da Recorrente VALNEY CRUZ FARIAS 

DE SIMOES FILHO, tendo em vista que as alegações de mérito não condizem com a realidade 

aduzida nestas contrarrazões, Análise do Ilmo. Pregoeiro (Doc. SEI n. 00150333160) e demais 

elementos do conjunto comprobatório juntado nos autos do processo SEI n. 

012.18171.2025.0030717-61, acessível a todos os licitantes; 

 

2) Por fim, a homologação e adjudicação do objeto a Recorrida THOMAS GREG DO BRASIL. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

São Bernardo do Campo/SP, 1 de outubro de 2026. 

 

 

__________________________________________________________________________________________ 

THOMAS GREG & SONS SOLUCOES, MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICACAO LTDA.  

CNPJ 03.514.896/0001-15  

MARIANA POLIDO DA SILVA 

OAB/SP n. 434.444 

Advogada  

MARIANA POLIDO 
DA 
SILVA:44711637877

Assinado de forma digital 
por MARIANA POLIDO DA 
SILVA:44711637877 
Dados: 2026.10.01 08:32:37 
-03'00'
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PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: THOMAS GREG & SONS SOLUÇÕES, MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o 

nº 03.514.896/0001-15, com sede na Rua General Bertoldo Klinger, nº 69/89/131, Bairro Vila Paulicéia, cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, CEP: 09688-000, 

representada legalmente neste ato, por seus sócios-administradores, HERNANI FINAZZI JUNIOR, brasileiro, casado, RG n.º 13.209.917-2 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o 

n. º 022.127.218-62 e GABRIEL MACEDO GITAHY TEIXEIRA, brasileiro, casado, RG n.º 29.579.943-2 (SSP/SP) e inscrito no CPF/MF sob o n.º 219.660.048-26 OAB/SP nº: 234.405, 

ambos domiciliados no mesmo endereço acima. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

OUTORGADA: MARIANA POLIDO DA SILVA, brasileira, solteira, Advogada, inscrita na OAB/SP sob o nº 434.444, RG nº 50.392.737-5 (SSP/SP), inscrita no CPF/MF sob nº 

447.116.378-77, residente e domiciliada na Rua Soldado Ocimar Guimarães da Silva, nº 2348 – Vila Rio Branco, São Paulo/SP, CEP: 03348-060. 

 

PODERES: amplos para o foro em geral, com a cláusula “ad judicia et extra”, podendo propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-la nas contrárias, em 

qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, e também perante quaisquer órgãos da administração pública direta e indireta, na esfera federal, estadual e municipal, tabelionatos de 

notas, de letras e protesto de títulos e documentos, de letras e protesto de títulos e documentos, de registro de imóveis de pessoa jurídica, seguindo umas e outras até final 

decisão, acompanhando-as e usando os recursos legais cabíveis, especialmente notificar judicial ou extrajudicialmente, ajuizando se for o caso, as medidas pertinentes, em todas 

as Instâncias e Tribunais, em todo o território nacional, até final decisão, representar a Outorgante perante os Órgãos da Administração Pública Direta e/ou Indireta, em todas 

as esferas, Federal, Estadual e Municipal, para fins de requerer emissão de certidões e declarações, requerimento da Autorização de Impressão de Documentos Fiscais – AIDF, 

assinar petições, requerimentos, efetuar inscrição e/ou renovação de cadastros de fornecedores e prestadores de serviços, representá-la perante a ABIGRAF’s e SINGRAF’s, em 

todos os Estados da federação, retirar selos de autenticidade fiscal,  participar de quaisquer processos de licitações, em qualquer modalidade, promover a entrega e a abertura 

de documentos e envelopes da habilitação e da proposta comercial, atendendo aos editais de licitação, podendo apresentar documentos, assinar isoladamente quaisquer 

documentos, dentre os quais, propostas de preços, rubricar documentos, ofertar lances de preços, ter vista de autos de processo licitatório, prestar declarações, solicitar 

esclarecimentos, assinar as respectivas Atas, interpor recursos ou contrarrazões, manifestar interesse em interpor recurso, abdicar da interposição de recurso, efetuar 

impugnações a Editais ou abdicar desse direito, apresentar representações, enfim praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento desse mandato, inclusive 

substabelecer, dando tudo por firme e valioso, cuja validade terá início em 01 de janeiro de 2026, encerrando-se em 31 de dezembro do mesmo ano. 

 

PODERES ESPECIAIS: Ficam outorgados poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, receber, dar quitação e ter acesso a informações 

confidenciais, agindo em conjunto ou separadamente. 

 

SUBSTABELECIMENTO: Fica autorizado, com ou sem reserva de iguais poderes. 

 

VALIDADE: 31/12/2026. 

 

São Bernardo do Campo - SP, 01 de dezembro de 2025. 

 

 

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________ 

THOMAS GREG & SONS SOLUÇÕES, MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO LTDA  

CNPJ 03.514.896/0001-15 

HERNANI FINAZZI JUNIOR  

RG nº 13.209.917-2 

CPF/MF n º 022.127.218-62 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

 

GABRIEL MACEDO GITAHY TEIXEIRA  

RG nº 29.579.943-2 

CPF/MF n º 219.660.048-26 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

 

 

Digitally signed by:
GABRIEL MACEDO GITAHY
TEIXEIRA
CPF: 219.660.048-26
Certificate issued by 4º TABELIÃO
DE NOTAS  - SÃO BERNARDO DO
CAMPO/SP
Date: 12/17/2025 9:17:34 AM -03:00

Assinado digitalmente por:
HERNANI FINAZZI JUNIOR
CPF: 022.127.218-62
Certificado emitido por 4º
TABELIÃO DE NOTAS  - SÃO
BERNARDO DO CAMPO/SP
Data: 02/12/2025 12:36:56 -
03:00 Reconheço a assinatura de GABRIEL MACEDO

GITAHY TEIXEIRA (219.660.048-26) em 12/17/2025
9:18:27 AM -03:00, São Paulo/São Paulo

Em Testemunho da verdade:
  SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP, 12/17/2025
9:18:27 AM -03:00
  ANDREY GUIMARÃES DUARTE-TABELIÃO
  4º TABELIÃO DE NOTAS - SÃO BERNARDO DO
CAMPO/SP

Código de validação:
X9RF7RJJM75LMJHWBFGB
Date: 12/17/2025 9:18:27 AM -03:00

Reconheço a assinatura de HERNANI FINAZZI JUNIOR
(022.127.218-62) em 02/12/2025 12:37:25 -03:00, São
Bernardo do Campo/São Paulo

Em Testemunho da verdade:
  SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP, 02/12/2025 12:37:25
-03:00
  ANDREY GUIMARÃES DUARTE-TABELIÃO
  4º TABELIÃO DE NOTAS - SÃO BERNARDO DO
CAMPO/SP

Código de validação:
X9RF7RJJM75LMJHWBFGB
Data: 02/12/2025 12:37:25 -03:00

mailto:faleconosco@thomasgreg.com.br


MANIFESTO DE

ASSINATURAS

e-Not Assina

Código de validação: X9RF7-RJJM7-5LMJH-WBFGB

Este documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

HERNANI FINAZZI JUNIOR (CPF 022.127.218-62) em 02/12/2025 12:36

Reconhecimento da assinatura por:

4º TABELIÃO DE NOTAS - SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP

Reconhecido por: ANDREY GUIMARAES DUARTE

MNE: 122564.2025.12.02.00007039-04

Data: 02/12/2025 12:37

GABRIEL MACEDO GITAHY TEIXEIRA (CPF 219.660.048-26) em 17/12/2025

09:17

Reconhecimento da assinatura por:

4º TABELIÃO DE NOTAS - SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP

Reconhecido por: ANDREY GUIMARAES DUARTE

MNE: 122564.2025.12.17.00007190-77

Data: 17/12/2025 09:18

Para verificar as assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/validate e

informe o código de validação ou siga o link a abaixo:

https://assinatura.e-notariado.org.br/validate/X9RF7-RJJM7-5LMJH-WBFGB

.
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